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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total de créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

3 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina R. N.
Carvalho e Sá. — O Oficial de Justiça, Almesinda Freitas R. Macedo.
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1.o JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Anúncio n.o 246/2007

Processo comum (tribunal singular)
Processo n.o 312/04.4TALGS

Autor — Ministério Público.
Arguido — Yury Sitdikov.

A juíza de direito Dr.a Ana Catarina P. de Figueiredo Neto, do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 312/04.4TALGS, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Yury Sitdikov, filho de Mulan Sitdikov e de
Rimma Sitdikova, natural da Rússia, nacional de Rússia, nascido em
23 de Maio de 1964, estado civil casado, autorização de residência
n.o 599 626, passaporte-62 n.o 2974952, domicílio na Rua do Castelo
dos Governadores, 42, 2, 8600 Lagos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.o do Código Penal, por despacho de 12 de Dezembro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.o, n.o 6, do Código do Processo Penal, por se ter
apresentado.

18 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
de Figueiredo Neto. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Fernandes.

1.o JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.o 247/2007

Processo comum (tribunal singular)
Processo n.o 5402/05.3TDLSB

Autor — Ministério Público.
Arguido — Adilson Michel Mendes Lopes.

O juiz de direito Dr. João Manuel Monteiro Amaro, da 2.o Secção
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 5402/05.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Adilson Michel Mendes Lopes,
filho de Moisés Cursino Lopes e de Maria Mendes F. Lopes, natural
de Angola, nacional de Angola, nascido em 16 de Abril de 1979,
estado civil solteiro, com domicílio na Avenida da Cidade de Londres,
2, 5.o A, Agualva-Cacém, 2735-000 Cacém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 11 de Fevereiro de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz em 5 de Dezembro de 2006, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Gonçalo Neves.

Anúncio n.o 248/2007

Processo comum (tribunal singular)
Processo n.o 7759/03.1TDLSB

Autor — Ministério Público e outro(s).
Arguido — Vítor Manuel Gonçalves Pereira.

O juiz de direito Dr. João Manuel Monteiro Amaro, da 2.a Secção
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.o 7759/03.1TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Gonçalves
Pereira, filho de Ismael Pinto Pereira e de Maria Alves Pereira, natural
de São João de Brito (Lisboa), nacional de Portugal, nascido em
11 de Outubro de 1967, estado civil: casado, bilhete de identidade
n.o 8607058, com domicílio na Rua de Luís Cristino Silva, lote 233,
4, M, Chelas, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punível pelo
artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 27 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz
em 4 de Dezembro de 2006, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

Anúncio n.o 249/2007

Processo comum (tribunal singular)
Processo n.o 5810/04.7TDLSB

Autor — Ministério Público.
Arguido — António Manuel Pereira da Silva e outro(s).

O juiz de direito Dr. João Manuel Monteiro Amaro, da 2.a Secção
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 5810/04.7TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Manuel Pereira da
Silva, filho de Abílio Marques e de Maria Adelaide Pereira da Silva,
natural de Miragaia (Porto), nacional de Portugal, nascido em 1 de
Abril de 1963, estado civil: solteiro, bilhete de identidade
n.o 6656813-7, domicílio na Rua de 14 de Maio, 37, Avintes, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 8 de Fevereiro de 2004, por despacho de 6 de Dezembro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por detenção/noti-
ficação de entidade policial.

7 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

Anúncio n.o 250/2007

Processo comum (tribunal singular)
Processo n.o 221/05.0POLSB

Autor — Ministério Público e outro(s).
Arguido — Cláudio Roberto Soares Furtado e outro(s).

O juiz de direito Dr. João Manuel Monteiro Amaro, da 2.a Secção
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber




